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Urias Neto: Consumidores serao impactados pela M P 688

A Medida Provisoria 688, de 18 de agosto de 2015[1], trata da (a) repactuacéo do risco hidrolégico de
geracdo de energia elétrica, (b) instituicéo da bonificacdo pela outorga, bem como () ateracdo dasleis
10.848/2004(2], 12.783/2013[ 3], e 2 9.478/1997[4].

O presente artigo tratara dos efeitos da repactuacéo do risco hidrol égico de geracéo de energia elétrica.

Em que pese 0 governo federal néo tenha assumido os efeitos financeiros da Medida Provisoria
688/2015 serdo suportados pel os consumidores do Sistema Interligado Nacional (SIN), sgjavia
Bandeiras Tarifarias ou Encargo de Energia de Reserva (EER).

Ou sgja, mesmo com 0 momento delicado da economia brasileira, o governo federal transferiu o 6nus de
sua incapaci dade para os consumidores.

Historico
A repactuacdo previstanareferida MP é fruto da geracéo abaixo da Garantia Fisica das Usinas
Hidrel étricas que compde 0 Mecanismo de Real ocagéo de Energia (MRE).

O MRE é um instrumento concebido para compartilhar entre seus integrantes os riscos financeiros
associados a comercializacdo de energia pelas usinas hidrel étricas despachadas de modo centralizado e
otimizado pelo Operador Nacional do Sistema Elétrico (NOS), uma vez que a &gua é compartilhada por
todos e 0 seu uso ndo é gerido pelo proprietario da usina.

Portanto, 0 MRE minimiza e compartilha entre os agentes integrantes o risco de venda de energiaem
longo prazo.

No atual momento, verifica-se umainsuficiéncia da geracéo total das usinas hidrelétricas em relagdo a
garantiafisicatotal do MRE — essarelac8o € conhecida como Generation Scaling Factor (GSF).

Portanto, o déficit no GFS causou uma exposi ¢do financeira de aproximadamente R$ 12,5 bilhdes no
ambito da Camara de Comercializagdo de Energia Elétrica (CCEE) no ano de 2015.

Em face desses impactos, as usinas hidrelétricas do MRE recorreram ao Judiciario e obtiveram decisoes
favoraveis para (a) limitar o GSF em 95% da garantia fisica ou (b) determinar que a Aneel abstenha-se
de proceder o guste do MRE (GSF).

A judicializagdo da quest&o gerou aproximadamente 44 agoes judiciais, obrigando o governo a buscar
uma solucdo para a questéo.

Diferentemente do que o setor elétrico estad acostumado, a solucéo para 0 GSF foi desenvolvida em
conjunto com as associagdes, agentes e governo federal, sendo um excelente precedente.

Sem davida, € um ponto positivo da MP 688/2015, porém, diferentemente do que governo federal
afirma, os consumidores seréo impactados pela repactuacdo do risco hidrologico de geracdo de energia
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elétrica, conforme sera verificado a seguir.

Repactuacédo do risco hidroldgico de geracdo de energia elétrica

O artigo 1° da MP 688/2015 prevé que “Artigo 1°: O risco hidroldgico suportado pel os agentes de
geracdo hidrel étrica participantes do Mecanismo de Realocacdo de Energia (MRE) podera ser

repactuado pelos geradores, desde que haja anuéncia da Agéncia Nacional de Energia Elétrica (Anedl),
com efeitos a partir de 1° de janeiro de 2015, mediante contrapartida dos agentes de geracdo hidrelétrica’.

Depreende-se do artigo 1° que a repactuacdo € facultativa, devendo os agentes geradores interessados
celebrarem o contrato de cessdo de risco hidroldgico, cujos efeitos irdo abarcar as contabilizacbes de
janeiro de 2015 em diante.

Cabe ressaltar que existem dois model os de contratos disponibilizados na reabertura da Audiéncia
Publica Aneel — AP 32/2015[5].

A proposito a segunda fase da AP 32/2015 visa obter subsidios com afinalidade de aprimorar os
instrumentos para a repactuacdo, cujo periodo de contribuicdo € de 20/8/2015 até 8/9/2015.

Tendo em vista arelevancia do assunto e os impactos envolvidos seria extremamente prudente que (a) a
segunda fase da AP 32/2015 tivesse um prazo de 30 dias e (b) fosse elaborada e apresentada a Analise de
Impacto Regulatério (AIR), porém nenhum dos dois foram observados.

Contratos do Ambiente de Contratacéo Regulada (ACR)

Pois bem. O paragrafo 1° do artigo 1° trata do risco hidrol 6gico associado aos contratos do Ambiente de
Contratacéo Regulada (ACR), que sera suportado pela Conta Centralizadora dos

Recursos de Bandeiras Tariférias. Vejamos:

“8 190 O risco hidrol égico repactuado, relativo a energia contratada no
Ambiente de Contratacdo Regulada de que tratao art. 2°2 daLei n© 10.848, de
15 de marco de 2004, seré coberto pela Conta Centralizadora dos Recursos de
Bandeiras Tarifarias, observadas as seguintes condicoes:

| — pagamento de prémio de risco pelos geradores hidrel étricos, a ser
aportado em favor da Conta Centralizadora dos Recursos de Bandeiras
Tarifarias; e

Il — cessdo para a Conta Centralizadora dos Recursos de Bandeiras Tarifarias
dos direitos e das obrigactes dos geradores referentes, respectivamente, a
liquidac&o da energia secundaria e ao deslocamento de geracdo hidrel étrica,
decorrentes de gjustes do MRE, no Mercado de Curto Prazo”.

Observa-se que o risco somente sera coberto pela Conta das Bandeiras Tarifarias, caso:

1. as geradoras efetuem o pagamento de prémio de risco a Conta (valor sera definido na segunda fase da
AP 32/2015, porém € notério que o referido montante serd menor que a exposi¢ao ao Mercado de Curto

Prazo (MCP), logo os agentes cativos arcardo com a diferenca, portanto seréo impactos pelos efeitos da
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MP); e
2. acessdp para Conta das Bandeiras Tariférias ndo se limitara ao déficit do GSF, eventual montante
recebido no MRE sera destinado a Conta.

A MP prevé, ainda, que os agentes geradores fardo jus ao ressarcimento decorrente da exposi¢ao no MC,
para 0 ano de 2015, sendo possibilitado, caso os prazos dos contratos ndo sejam suficientes para o
ressarcimento, a extensdo das outorgas por até 15 anos.

Contratos do Ambiente de Contratacéo Livre (ACL)
Ja o risco hidrol 6gico associado aos contratos do Ambiente de Contratacdo Livre (ACL) sera suportado
pela Conta de Energia de Reserva (Coner), conforme artigo a seguir:

“8 4° A parcelado risco hidrolégico vinculado a energia ndo contratada no
Ambiente de Contratacdo Regulada sera repactuada por meio da assuncéo
pel os agentes de geracdo de direitos e obrigacdes vinculados a energia de
reservade quetratao art. 3°- A daLe n°10.848, de 2004, observadas as
seguintes condigoes:

| — pagamento de prémio de risco pel os geradores hidrel étricos a ser aportado
na Conta de Energia de Reserva (Coner);

Il — contratagdo voluntéria pel os agentes de geracéo, de reservade
capacidade de geracdo especifica para a mitigacéo do risco hidrolégico, que
podera ser definida pelo Ministério de Minas e Energia, a partir de estudo
realizado pela Empresa de Pesquisa Energética (EPE), cujos custos ndo seréo
rateados com os usuarios finais de energia de reserva do Sistema Interligado
Naciona — SIN; e

Il — ressarcimento da diferenca entre as receitas e 0s custos associados a
energiade reservade quetrata o inciso Il por meio da extensdo do prazo das
outorgas vigentes, limitado a 15 anos”.

A sistematica é similar ao procedimento das Conta das Bandeiras Tarifarias, ja que:

1. a cessdo para Coner ndo se limitard ao déficit do GSF, eventual montante recebido sera destinado a
Conta;

2. as geradoras efetuardo o pagamento de prémio de risco a Coner (valor sera definido na segundafase
da AP 32/2015, porém o referido montante serd menor que a exposi¢éo ao MCP, logo os consumidores
livres/especiais também arcardo com a diferenca); e

3. os geradores deverdo contratar energia el étrica, como reserva de capacidade, a fim de mitigar
eventuais déficit de geracdo, cujo valor ndo sera suportado pelos consumidores livres/especiais.

A MP prevé, também, a possibilidade de extensdo do prazo das outorgas por até 15 anos, permitindo o
direito de celebracéo de contrato de energiano ACR.

Pois bem, um ponto essencial da MP € o desvio de funcdo da Coner, esbarrando até no aspecto de
legalidade, ja que o Decreto 6.353/2008[ 6], em seu artigo 5°, ndo prevé a destinagéo dos montantes da
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Coner para pagamento dos débitos do MCP, oriundo do risco hidrolégico do MRE. Ve amos:

“Art. 5° A CCEE devera manter Conta de Energia de Reserva— Coner,
conforme disciplina especificada Aneel, aqual devera observar, entre outras,
as seguintes finalidades e diretrizes:

| —receber o EER;

Il — efetuar os pagamentos devidos aos agentes vendedores, nos termos dos
CER,;

Il — receber os valores pagos atitulo de penalidades relativas a Energia de
Reserva;

IV —receber os valores relativos a inadimpléncia no pagamento do EER;

V —receber os valores da Energia de Reserva liquidados no Mercado de
Curto Prazo, nos termos do § 1° do art. 4° deste Decreto; e

VI —ressarcir os custos de estruturacéo e de gestdo dos Contratos e da Conta
de que trata este Decreto”.

Em que pese 0 artigo 5° possua a expressao “entre outras’ , deve-se ter cuidado ao aplicar tal termo, pois
suareferéncia esta ligada a finalidade e assuntos correlatos a Coner, 0 que néo ocorre no caso de
repactuacdo do risco hidrolégico, logo sualegalidade podera ser levada ao judiciario.

Segunda fase da Audiéncia Publica Aneel 32/2015
A Medida Provisoria dispde, ainda, em seu parégrafo 72, que “ a Aneel estabelecerd o prémio de risco, os
precos de referéncia e a taxa de desconto de que trata esse artigo” .

Em consonancia com a M P, destacam-se alguns pontos da audiéncia publica:

1. aAneel recomenda ao MME gue 0s novos contratos regulados de venda de energia el étrica de fonte
hidrel étrica sejam celebrados na modalidade por disponibilidade de energia, situagdo em que o risco é
assumido pelos compradores;

2. contrato de cessdo do ACL — (@) os excedentes dos usuérios da Energia de Reserva serdo destinados
aos geradores, (b) pagamento do prémio serarealizado a partir de janeiro de 2016; e (c) vigénciade até
trés anos.

3. contrato de cessdo do ACR —a vigénciado acordo seraigual ao prazo remanescente das outorgas
de cada gerador.

Nesse sentido, sera necessario aguardar a conclusdo da segunda fase da AP para que se tenhauma
definicdo dos valores atitulo de prémio, da sistemética definitiva e eventuais geradores interessados na
repactuacéo.

Consideragdes finais da M edida Provisoria 688/2015

Destacam-se, ainda, trés pontos da MP:

1. O paragrafo 8° prevé que “ as revisdes ordinarias de garantia fisica das usinas participantes do MRE
que impliguem alteracdo da garantia fisica utilizada como base para a repactuacéo do risco hidrolégico”,
poderéo ensgjar alteracéo, pela Aneel, do preco dos contratos que tiverem a extensio da outorga,
repassando O risco ao consumidor.

2. Em decorréncia da grande onda de judicializacdo, a MP condiciona a repactuacdo a desisténcia das
acOes judiciais, bem como rendncia “a qual quer alegacéo de direito sobre a qual se funde a referida acéo,
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protocolando requerimento de extingdo do processo com resolucdo do mérito, ficando dispensados os
honorérios advocaticios em razéo da extingdo da agdo”, conforme parégrafo 9°.

3. AlteraalLe 10.848/2004, para considerar o compartilhamento parcial do risco hidrologico pelos
compradores, nos contratos de quantidade, com direito de repasse as tarifas dos consumidores finais.

Concluséao
Deste modo, resta evidente que os consumidores suportardo os 6nus financeiros da falta de plangamento
e investimentos do pais.

Na prética, 0 impacto sera materializado para os consumidores cativos pela necessidade de uso das
bandeiras tarifarias e para os consumidores livres/especiais pela necessidade de recolher o EER ou
deixar de receber arestituicdo do excedente da Coner.

E importante destacar que ajustificativa do Ministério de Minas e Energia (MME) para alegar que 0s
consumidores ndo serdo impactados esta respaldada no fato da subtracdo do pagamento dos prémios e da
liquidagdo da energia secundaria.

Portanto, do ponto de vista juridico-regulatério, aimpresséo que a MP 688/2015 transmite € que mais
umavez o governo atuou de forma pontual pararesolucéo de um problema, havendo o risco de
desencadear novas complicagoes.

Por fim, a Medida Provisoria 688/2015 trata, ainda, da bonificacéo pela outorga de concesséo de
geracao, transmissao e distribuicéo de energia elétrica.

[1]Medida Provisoria 688, de 18 de agosto de 2015 — http://www.planalto.gov.br/CCIVIL 03/ Ato2015-
2018/2015/M pv/mpv688.htm

[2]Lei 10.848, de 15 de marco de 2004 — http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2004-
2006/2004/Lei/L10.848.htm

[3]Lei 12.783, de 11 de janeiro de 2013 — http://www.planalto.gov.br/CCIVIL 03/ At02011-
2014/2013/Lei/L12783.htm

[4]Lei 9.478, de 06 de agosto de 1997 — http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/L9478.htm
[5]Audiéncia Piblica Aneel — AP 32/2015 —

http://www.aneel .gov.br/aplicacoes/audiencia/dspL i staDetal he.cf m?attAnoAud=2015& attl deFasA ud=1001
[6] Decreto 6.353, de 16 de janeiro de 2008 — http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-
2010/2008/Decreto/D6353.htm
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